
 
 

PARECER TÉCNICO Nº 006/2019 COREN-AL 

INTERESSADO: PRESIDENTE DO COREN-AL 

REFERÊNCIA: PAD/COREN-AL Nº 091/2019 

 

 

Solicitação de que o COREN-AL emita Parecer 

Técnico sobre a obrigatoriedade do Técnico ou 

Auxiliar de Enfermagem acompanhar pacientes do 

interior para capital, próximo do horário de troca 

do plantão. 

 

 

I RELATÓRIO: 

 

Trata-se de encaminhamento de documento em epígrafe, de solicitação do Presidente 

desta egrégia autarquia, de emissão de Parecer Técnico pelo parecerista nomeado pela 

Portaria COREN-AL Nº 123/2019, de 01 de julho de 2019, sobre a consulta formulada pela 

Técnica de Enfermagem Leidjane Ferreira – COREN-AL Nº 615.158-TE. A mesma solicita 

Parecer Técnico sobre a obrigatoriedade do Técnico de Enfermagem acompanhar pacientes 

do interior para capital, próximo do horário de troca do plantão. 

 

II ANÁLISE CONCLUSIVA: 

 

 

 CONSIDERANDO a LEI Nº 5.905/73, de 12 de julho de 1973 - Dispõe sobre a 

criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá outras providências. O 

Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: Art. 1º - São criados o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e os 

Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN), constituindo em seu conjunto uma autarquia, 

vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência Social. Conforme o artigo 15 – Compete 

aos Conselhos Regionais de Enfermagem: 

 

I- deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento; 
II – disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do 

Conselho Federal; 

III – fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal; 

IV – manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição; 

V – conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as 

penalidades cabíveis; 

VI – elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno e 

submetê-los à aprovação do Conselho Federal; 



 
VII – expedir a carteira profissional indispensável ao exercício da profissão, a qual 

terá fé pública em todo o território nacional e servirá de documento de identidade; 

VIII – zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam; 

IX – publicar relatórios anuais de seus trabalhos e relação dos profissionais 

registrados; 

X – propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do exercício profissional; 
XI – fixar o valor da anuidade; 

XII – apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 28 de 

fevereiro de cada ano; 

XIII – eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho Federal; 

XIV – exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo 

Conselho Federal. 

 

CONSIDERANDO a Lei Nº 7.498/1986 que dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da enfermagem, e dá outras providências; define que as atribuições dos 

Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem, são: 

 

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-
lhe:(grifo nosso) 

 

I - privativamente:(grifo nosso) 

 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de 

saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e 

auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços 

da assistência de enfermagem;(grifo nosso) 

d) (VETADO); 
e) (VETADO); 

f) (VETADO); 

g) (VETADO); 

h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 

i) consulta de enfermagem;(grifo nosso) 

j nosso) 

m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões 

imediatas;(grifo nosso) 

) prescrição da assistência de enfermagem;(grifo nosso) 

l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida;(grifo  

 

II - como integrante da equipe de saúde:(grifo nosso) 

 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de 

saúde; 

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e 

em rotina aprovada pela instituição de saúde;(grifo nosso) 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de doenças 

transmissíveis em geral; 

f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à 
clientela durante a assistência de enfermagem; (grifo nosso) 

g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 

h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

i) execução do parto sem distocia; 



 
j) educação visando à melhoria de saúde da população. 

 

Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 6º desta lei incumbe, 

ainda: 

 

a) assistência à parturiente e ao parto normal; 
b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do 

médico; 

c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando 

necessária. 

 

Art. 12 – O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, 

envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de Enfermagem em 

grau auxiliar, e participação no planejamento da assistência de Enfermagem, 

cabendo-lhe especialmente: (grifo nosso) 

 

§ 1º Participar da programação da assistência de Enfermagem; 

§ 2º Executar ações assistenciais de Enfermagem, exceto as privativas do 
Enfermeiro, observado o disposto no Parágrafo único do Art. 11 desta Lei; 

§ 3º Participar da orientação e supervisão do trabalho de Enfermagem em grau 

auxiliar; 

§ 4º Participar da equipe de saúde. 

 

Art. 13 – O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de 

natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de Enfermagem sob 

supervisão, bem como a participação em nível de execução simples, em 

processos de tratamento, cabendo-lhe especialmente: (grifo nosso) 

 

§ 1º Observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; 
§ 2º Executar ações de tratamento simples; 

§ 3º Prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 

§ 4º Participar da equipe de saúde. 

 

CONSIDERANDO o Decreto Nº 94.406/1987 que regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 

de junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO COFEN Nº 609/2019, atualiza, no âmbito do 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, os procedimentos para registro de 

especialização técnica de nível médio em Enfermagem concedida aos Técnicos de 

Enfermagem e aos Auxiliares de Enfermagem, revogando a Resolução COFEN Nº 418/2011. 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0358/2009, dispõe sobre a 

Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de 

Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de 

Enfermagem, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0509/2016, que atualiza a norma técnica 

para Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem e define as 

atribuições do enfermeiro Responsável Técnico. 



 
CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0543/2017 que atualiza e estabelece 

parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de Profissionais de Enfermagem nos 

serviços/locais em que são realizadas atividades de enfermagem. 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0564/2017 que aprova o novo Código de 

Ética dos Profissionais de Enfermagem. 

CONSIDERANDO Resolução COFEN Nº 0581/2018 que atualiza, no âmbito do 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, os procedimentos para Registro de 

Títulos de Pós-Graduação Lato e Stricto Sensu concedido a Enfermeiros e aprova a lista das 

especialidades. 

CONSIDERANDO o Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal, para tipificar o crime de condicionar atendimento médico-hospitalar emergencial a 

qualquer garantia e dá outras providências, Art. 135: 

 

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à 

criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou 

em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade 

pública: 
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal 

de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 

Condicionamento de atendimento médico-hospitalar emergencial (Incluído pela Lei nº 

12.653, de 2012). 

 

 CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO COFEN Nº 588/2018, atualiza e normatiza a 

atuação da equipe de Enfermagem no processo de transporte de pacientes em ambiente 

interno aos serviços de saúde. 

 CONSIDERANDO o PARECER N° 05/2019/COFEN/CTLN, atualização e 

Normatização da atuação da equipe de enfermagem no processo de transporte de paciente em 

ambiente interno aos serviços de saúde. Este parecer aponta que em ambiente hospitalar e/ou 

ambulatorial, a segurança do transporte de pacientes é da responsabilidade da Enfermagem 

que assiste ao paciente no transporte e de quem está conduzindo a maca/cadeira de rodas. Este 

parecer teve FUNDAMENTAÇÃO, ANÁLISE E CONCLUSÃO: 

 

5. Em relação à responsabilidade do transporte, esta deve ser compartilhada 

entre o profissional da Enfermagem que está realizando a assistência ao 

paciente durante o transporte e o profissional que está conduzindo a maca ou 
cadeira de rodas. Veja, segundo a Resolução Cofen nº 588/2018, cabe ao 

enfermeiro a responsabilidade de avaliar o estado geral do paciente e 

selecionar o meio de transporte que atenda às necessidades de segurança do 

mesmo. 



 
 

6. O maqueiro, por sua vez, além de transportar os pacientes de forma 

adequada, respeitando cada caso, deve seguir os princípios de humanização, 

ser ético, atuar nos serviços de saúde dentro das normas de higiene 

ocupacional e de biossegurança, relacionar-se respeitosamente com os 

pacientes e seus familiares e atuar de forma coerente dentro da hierarquia de 
estrutura organizacional do sistema de saúde. A responsabilidade dos seus 

atos deverá ser imputada ao contratante. Em geral, em serviços hospitalares, 

fica sob a responsabilidade do setor de hotelaria. Caso a enfermagem perceba 

que a pessoa que conduz a maca/cadeira de rodas não atenda aos princípios 

de segurança, o fato deve ser levado à chefia imediata do mesmo, para 

tomada de medidas cabíveis, bem como esta deve ser a postura diante de uma 

queda e ou dano ao paciente, além dos devidos registros em seu prontuário. 

 

7. Considerando que a Resolução Cofen nº 588/2018 não proíbe a 

Enfermagem de realizar o transporte interno de pacientes, é comum que se 

tenha o profissional de Enfermagem exercendo essa atividade, que embora 

considerada meramente administrativa, quando realizada pela Enfermagem 
não está dissociada da observação e do monitoramento do paciente em 

questão. 

 

8. Mediante o exposto, conclui-se que é fundamental que o transporte seja 

realizado de modo seguro, consistente e científico, utilizando o conhecimento 

teórico e prático a fim de se antecipar ao erro, buscando sempre tornar o 

processo mais eficiente. Para tanto é relevante o conhecimento sobre as 

etapas a serem cumpridas antes, durante e depois do transporte, a escolha 

adequada da equipe, a checagem dos materiais, dos equipamentos e das 

medicações necessárias e a colaboração da instituição em proporcionar 

infraestrutura apropriada para a viabilidade do transporte. 
 

9. Finalmente, este Parecer aponta que em ambiente hospitalar e/ou 

ambulatorial, a segurança do transporte de pacientes é da responsabilidade da 

Enfermagem que assiste ao paciente no transporte e de quem está conduzindo 

a maca/cadeira de rodas. 

 

 

III CONCLUSÃO: 

 

Diante do exposto, não existe amparo legal que fundamente sobre a obrigatoriedade do 

Técnico ou Auxiliar de Enfermagem acompanhar pacientes do interior para capital, próximo 

do horário de saída do plantão noturno. 

Sabe-se que pela RESOLUÇÃO COFEN Nº 588/2018 e PARECER N° 

05/2019/COFEN/CTLN, fica claro que a responsabilidade do planejamento do transporte do 

paciente é do Enfermeiro, visando à garantia da segurança e monitoramento das repercussões 

hemodinâmicas (pressão arterial, pulso, frequência ventilatória, temperatura, dor, saturação e 

outros). Por isso, antes de qualquer transporte, independente do quadro e tipo de veículo de 

transporte, o paciente deve ser avaliado pelo enfermeiro para tomada de decisões, 

individualizada ou compartilhada com outros profissionais. 



 
Dessa forma, para tomada de decisão do enfermeiro, recomendamos que pacientes 

estáveis, após a avaliação baseada na Consulta de Enfermagem, o enfermeiro plantonista pode 

aguardar a chegada do próximo plantonista (Enfermeiro, Técnico ou Auxiliar de 

Enfermagem), respeitando o grau de habilitação e competência técnica, para não submeter 

obrigatoriamente o profissional de Enfermagem há transportes longos, extrapolando sua carga 

horária de trabalho, e aumentando os riscos de iatrogenias relacionadas à exaustão no 

ambiente ocupacional. 

Segundo a Lei Nº 7.498/1986 que dispõe sobre a regulamentação do exercício da 

enfermagem, e dá outras providências; define que as atribuições dos Enfermeiros, Art. 11. O 

Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe privativamente: m) 

cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base 

científica e capacidade de tomar decisões imediatas; l) cuidados diretos de enfermagem a 

pacientes graves com risco de vida. Neste caso é extremamente importante que o enfermeiro 

não delegue atribuições privativas para os outros profissionais de enfermagem, podendo 

diante desses casos sofrer processo ético frente denuncias nesta autarquia federal (sistema 

COFEN-COREN). 

Entretanto, se tratando de situações de urgência e emergência, o profissional 

ENFERMEIRO, deve ter tomada de decisão baseado no bom censo, ou seja, devem 

transportar o paciente, seja pelos serviços de atenção a rede de urgência (ligando para 192) ou 

em veículos próprios, visando garantir a vida humana, evitando negligência e penalidades 

cabíveis frente à análise dos fatos, podendo se configurar como crime (omissão de socorro), 

Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para tipificar o crime de 

condicionar atendimento médico-hospitalar emergencial a qualquer garantia e dá outras 

providências ((Incluído pela Lei nº 12.653, de 2012). 

Por isso, é importante que o enfermeiro plantonista, realize o planejamento do 

transporte de forma segura e ágil, registrando todos os fatos em prontuário e qual o 

profissional de enfermagem foi acompanhando o paciente, bem como o estado clínico da 

vítima em transporte. Vale ressaltar de avaliar as condições de transporte, garantindo a 

segurança do paciente em consonância com a dos profissionais, lembrando que transporte de 

paciente grave é competência do Enfermeiro. 

Recomenda-se que, nesses casos o Enfermeiro Responsável Técnico ou o Enfermeiro 

Plantonista junto ao Diretor Técnico ou Gerente de Enfermagem, elaborem POPs 



 
(Procedimentos Operacionais Padrão) que organizem os fluxos desse transporte, respeitando a 

condição física dos profissionais de enfermagem, principalmente em momentos de troca do 

plantão, podendo deixar o transporte de pacientes não críticos e estáveis para os próximos 

plantonistas, e nos casos de urgência e emergência, quando o transporte for extremamente 

necessário, mesmo no final do plantão, cabe a gerência de enfermagem viabilizar um banco 

de horas para posterior planejar a folga do profissional enfermeiro. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

 

Maceió, 23 de julho de 2019. 

 

 

Wbiratan de Lima Souza
1
 

COREN-AL Nº 214.302-ENF 
1Doutorando em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas pelo Centro Universitário Tiradentes - UNIT-AL, 

Mestre em Enfermagem - MPEA/UFF, Especialista em Emergência Geral (Modalidade Residência - 

UNCISAL), Especialista em Obstetrícia – FIP, Especialista em Dermatologia – FIP, Especialista em 

Neonatologia e  Pediatria – FIP, Especialista em Enfermagem do Trabalho – IBPEX, Especialista em Saúde 

Pública – CEAP, Presidente da Comissão de Gerenciamento das Câmaras Técnicas do Conselho Regional de 

Alagoas – COREN/AL. 
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